
#(n)
ATA N.'217ICNE/XV

No dia cinco de fevereiro de dois mil e dezanove teve lugar a reunião número

duzentos e dezassete da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita

na Av. D. Carlos I, n." 128 - 7." andar, em Lisboa, sob a presidência do Senhor

Juiz Conselheiro ]osé Vítor Soreto de Barros e com a Presença dos Senhores Drs'

Francisco José Martins, Carla Luís, Álvaro Saraiva, forge Miguéis, Mário

Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva.

1. PERÍODOANTES DA ORDEM DO DIA

Não foram abordados quaisquer assuntos no período antes da ordem do dia. ---

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2,01 - Ata da reunião plenária n." 214ICNE/XV, de 24 de janeiro

A Comissão deliberou adiar a aprovação da ata da reunião plenária n."

274/CNE/N, de 24 de janeiro, cuja cópia consta em anexo à presente ata. -------

2.02 - Ata da reunião plenária n." 215/CNE/XV, de 29 de ianeiro

A Comissão deliberou adiar a aprovação da ata da reunião plenária n.o

215ICNE/XV, de 29 de janeiro, cuia cópia consta em anexo à Presente ata' -------

2.03 - Ata da reunião plenária n.' 216ICNE/XV, de 31 de janeiro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 216/CNE/XV, de 31 de

ianeiro, cuja cópia consta em anexo à Presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

\
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A reunião teve início àrs 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mirn, Sérgio

Gomes da Silva, Suplente do Secretário da Comissão.-
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2.04 - Relato da reunião de 28 de ianeiro do grupo de habalho CNE-INR- çria/'
Associações representativas dos cidadãos com deficiência

- Propostas da Associação Porfuguesa de Deficientes parâ os atos

eleitorais de 20L9

A Comissão tomou conhecimento da documentação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

a) A Comissão não ileoe associar-se à promoção das sessões de esclarecimento para

debater os programas eleitorais dos partiilos políticos, atenilendo à sua natureza e ao

nfuel de interoenção nos processos eleitorais. Propõe, todaaia, desenoolaer uma ação

de esclarecimento junto das associações representatiaas dos cidadãos com dficiência,

caso hnja interesse por parte destas associações, designadamtnte quanto às matérias

que foram objeto de recentes alterações legislatiaas.

b) Quanto às propostas apresentailas pelo representante ila Associação Portuguesa de

Defrcientes, é mtmilimento da Comissão que a questão da acessibiliilaile de todos os

cidadãos às assembleias de wto, ilesignadamente ilos cidadãos com dfiiciência e ilos

cidadaos com ilificuldades de locomoção, deoe ser o elemento preponderante a

considerar na escolha dos locais a utilimr. Neste sentido, tem remmendado às

câmaras municipais, no ômbito de cada ato eleitoral, que tomem todas as

prooiüncias necessárias para garantir a acessibilidade de todos os ciiladãos aos locais

ile aoto, assegurando, no mínimo, a instalação de meios amoaíoeis que eliminem as

bar r ei as ar quitetónicas.

Assim, na determinação dos locais de funcionamento ilas assembleias de ooto, os

presidentes das câmaras, em articulação estreita com os presiilentes das juntas de

freguesia, deaem adotar as medidas necessárins para garantir as adequadas condições

de acessibilid"ade a todos os ciiladãos eleitores. Acresce que das decisões do presidente

da câmara sobre os locais ile funciona.mento das assembleias de ooto cabe recurso a

interpor, pelo presidente da junta de freguesia ou por '10 eleitores pertencentes à

assembleia de ooto em causa, para o juiz do juím de competência genérica com
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jurisdição no respetioo município, salw quando o mesmo esteia abrangido por juím 4
local cíael, caso em que o recurso é aPrcsentailo perante o respetfuo iuiz.

c) Quanto à interoenção do representante ila Federalão Portuguesa das Associações de

Surdos sobre as campanhas de esclarecimento da CNE, no que toca à legmdagem e à

língua gestual, a Comisúa tomaró em consideração as sugestões feitas no âmbito das

próximas campanhas a promozser.

d) A Comissão aguarilará pelos folhetos relatittos às eleições acessíoeis, rcaistos pelo

INR e pelas associações, com ttista à sua aprecinção. -------

2.05 - Comunicação da Direção Geral de Assuntos Europeus do MNE -
"Pacote eleições livres e justas" - Follow up da reunião da Rede Europeia

de Cooperação Eleitoral de 21 fAN (relato e documentação)

A Comissão, tendo Presente a Informação n." I-CNE/2019 /35, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, transmitir o seguinte: ---------

I - Quanto ao relato ila reunião de 21 de ianeiro de 2019:

- No que respeita aos ciberataques, à segurança das redes e à transmissão segura dos

resultailos prooisórios junto do Parlamento Europeu, é relatado na pág. 6 que "Uma

noaidnde será o estabelecimento ile uma cooperação oficial entre o Parlamento Europeu e

a CNE para hatser uma transmissão segura dos resultados eleitotais"

Note-se que tal asserção só pode rcferir-se à comunicação dos resultados oficiais, depois

de proclnmados pela assembleia de apuramento geral.

lá quanto aos resultados proaisórios, é a SGMAI que após o encefiamento das mesas,

agrega e diaulSa a informação sobrc esses resultados.

- Até ao dia 11- ile abril estão abettas candidaturas para "(...) financiamento ile

atioiilades promotsidas pelas redes de cooperação nacional de eleições para

desenooloimento de ações de sensibilimção dos direitos dos cidadãos e inclusão de

cidadãos a residir no exterior e para apoiar a coordenaçõo entre as autoidades nacionais

com competência em matéia eleitoral, atraaés da promoção de seminários, criação de

brochuras, desenoolaimento ile ações de formação ou plntaPrmas para intercâmbio de

informação." (pig.7)
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Em Portugal, as campanhas de esclarecimento cíoicos sobre o significailo das eleições

para a oida do país, sobre o processo eleitoral e de ootaçõo, competem à CNE. Esta não

pode candíilatar-se a apoios comunitários.

- Nas mnclusões do relato é sistematindo no final, em quadro, as próximas tarefas a

desenooloer pela rede nacional de cooperação eleitoral (págs. 17 e 18). lmporta referir o

seguinte:

a) Relatiaamente à rutéria ilo financiamento dos parüilos políticos e das campanhas

eleitorais, a mesma encontra-se regulada na ki n.' L9/2.003, de 20 de junha.

Considerando que se trata de matéria da competência da Entidade ilas Contas e

Financiamentos Polítias e que a atribuição da subtsenção anual é atibuíila pela

Assembleia da República, julga-se que seria conaeaimte enaoltser estas entidades na

informação a prestar.

b) Sobre a prestação dz informação iletnlhada sobre o exercício nacional de

cibersegurança, terá que ser concedida/aalidada pelo CNCS.

II - Quanto ao projeto de conclusões do Conselho e dos Estados Membros sobre Eleições

Liores e lustas

Apesar da reconhecimento da necessidade ile reforço da participaçdo dos cid"adãas no

processo eleitoral, não se encontrarn expressas respostas/soluções para sua saloaguarda

pelante os meios de resposta à desinformação a implementar quanilo, em nome do

combate a esta, sejam coartados na sua legítima liberdade de expressão. ------------------

2.06 - Relato da reunião no Centro Nacional de Cibersegurança de 30 de

janeiro - Exercício Nacional 2019

A Comissão tomou conhecimento do relato elaborado pelos técnicos dos

serviços da CNE que paÉiciparam na reunião em epígrafe, que consta em anexo

ç2/

2.07 - Comunicação da Presidente da CNE de Cabo Verde - Projeto de

Estatuto Constitutivo da Rede dos Órgãos da Adminiskação Eleitoral da

CPLP

A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação deste assunto. ------
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Processos PE-2019

2.08- Pedido de parecer I PPD/PSD I Piloto de voto eletrónico - Processo

PE.P-PP1201912

A Comissão tomou conhecimento do pedido em epígrafe, que consta em anexo

à presente ata, e deliberou, por unanimidade, adiar para a reunião plenária

seguinte para apreciação conjunta com o pedido de parecer da funta de

Freguesia de Viana do Alentejo, entretanto rececionado.

Processos AL-INT 20'19

2.09 - PS I União de Freguesias de Travassô e Óis da Ribeira I Publicidade

institucional - Processo AL-INT.P-PP/2019/6

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2019 /33, qtrte consta em

anexo à presente ata. deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguiÍ, se transcreve:

nA L,ei n.' 71./78, de 27 de dercmbro, confere à Comissãa Nacional ile Eleições a

competência para assegurhr a igualdade de oportuniilades de ação e propaganila das

canilidaturas durante os plocessos eleitorais, nos terrnos da alínea d), do n." 1-, do artigo

5." deste diploma legal.

Preoê o n." 1, ilo artigo 41.", da lti Eleitoral ilos Órgaos das Autarquias Locais

(LEOAL), aproztaila peta ki Orgânica n.' 1'2001', de-l-4 ile aSosto, que os órgãos das

autarquias locais, bem como os respetiws titulares, nõo podem intentir direta ou

indiretamente na campanha eleitoral nem praticar atos que de algum modo fattorcçam

ou prejudiquem uma candidatura ou utna entiilade prcponente em detrimento ou

oantagem de outra, ileuenda assegurar a igualdade dc tratamento e a imparcialidade em

qualquer intero enç ão nos procedimentos eleitorais.

A consagração ilos deaeres de neutralidade e imparcialiilaile tem como especial objetitto o

ile garantir a igualdade de oportunidades e de tratamento das dioersas canilidaturas,

essencial no peiodo eleitoral, senilo, para o efeito, necessáio que o desempenho de

cargos públicos seja concretizailo de forma a garanür a sua integridade e objetioidade.

5rr/r0
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Como é possíoel a reeleifio para os órgãos das autarquias locais, é comum os respetioos

titulares serem também candidatos. Esta circunstância é particularmente releoante,

uma oez que neste ato eleitoral a respetioa lei eleitoral não exige a suspensao das funções

dos titulares dos órgãos autárquicos, obrigando-os a estabelecerem uma estrita separação

entre o exercício do cargo que ocupam e o seu estatuto de candidatos e proibindo a

utilimção daqueles para obter aantagens ilegítimas enquanto candiilntos.

A oiolação dos dezLeres dc neutraliilade ou imparcialiilade é puniila com pena de prisãa

até 2 anos ou pena de multa até 24O dias, nos termos do disposto no art.' 172.' da

LEOAL,

Estes princípios são especialmente reforçados ilesde a ilata em que é publicado no DiÁrio

da República o decreto que marca a eleição, até à data da sua realiruçdo. A partir desta

publicação - e decorrente dos deoeres ile neutralidaile e imparcialilade - é também

proibida a publicidade institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração

Pública de atos, programas, obras ou seraiços, saloo em caso dc graae e urgente

necessidade pública, nos termos do ilisposto no n.' 4, do artigo 10,", da Lei n! 72-

A/2015, de 23 de julho.

Com efeito, desde a publicação do Despacho n." 117422018, ilc 7 de dezembro, que é

proibida a publicidade instítucional, apenas se admitindo como excefio a dioulgaçao de

atos, programas, obras ou seruiços quando estes se apresentem com um carácter urgente

ou as comunicações que têm como objetioo o de informar o público em geral sobre bens

ou sentiços disponibilimdos pela entiilaile pública, quando essa comunicação seja

imprescindíael à sua fruiçao pelos cidailãos.

De acordo com o entenilimento ila Comissão, esta proibiçao também não impede que

sQam diaulgados, de formn objetioa, aneatos específicos, que ilecorram com

regularidade, nos mesmos tennos em que usualmente o foram em anos anteriores, como

por exemplo, as festas da cidade ou ila freguesia.

O entendimento da CNE sobre esta matéria aeio a ser sufragado pelo Tribunal

Constitucional, atraoés do Acórdão n.'4672017, de 24 de agosto, no qual refere que

esta proibição, decorrente dos deaeres de neutralidade e imparcialidadc, inclui "(...)

todos os sentiços ou meios que, habitualmente, são adquiridos para publicidade, mesmo

5"2/

Pá9. ó de 9



B(n)
coMrssÃo NAcToNAL DE ELE|Ç0ES

que já Íaçam parte do património da entidade pública (mmo outdoors, etc.) ou qu ry
realimdos por seruiços ila entidade pública (como empre s municipais ou

ilepartamentos internos ile comunicação) (. . .)" .

Este entendimmto foi reforçado pelo Acórüo ilo Tribunal Constitucional n.' 5452017,

de L1 de setembro:

"A proibição de publiciilade institucional que recai sobre os órgãos do Estado e da

Ailministração Pública oisa impedir que, em período eleitoral, a promoçãa por tais

entiilades de uma atitude dinâmica farsorátsel quanto ao modo como prosseguiram ou

prosseguem as suas competências e atribuições, coexista no espaço público e

comunicacional com as mensagens de propaganda das candidaturas eleitorais, as quais

podem, por essa aia, objetitsamente, fatsorecer ou prejudicar. ( . . .)

Nesta ótica, no âmbito de proteçãa ila norma não se mcontram compremdidas meras

comunicações informatioas e sem caráter promocional, como sejam, por exemplo atsisos e

anúncios sobre condicionamentos ou alterações de trânsito e atos similares, ou com

indicações sobre alterações de funcionamento de seroiços, mas inscreaem-se

seguramente toilas os atos de comunicação que aisem, direta ou indiretamente,

promooer junto de uma pluralidade de ilestinatários indeterminados, iniciatioas,

atiaidades ou a imagem de entidade, órgão ou seroiço público."

No processo em questão, foi participado que na página da rede social Facebook da União

ile Freguesias de Traaassô e Óis aa Ribeira, consta uma publicação, datada de 25 dz

janeiro ile 2109, em que anuncia oárias obras em oiolação da lei.

Notificado para se pron nciar, o oisailo alegou, em síntese, que se trata dc dar

informação à população da freguesia e que os trabalhos da reile ilz águas trarao

perturbações no abastecimento ilns habitações situadas nas ruas abrangidas pela

interoenção.

Contudo, os argumentos ailuzidos ndo colhem. A publicação em análise refere que

"Continuam a decorrer a bom itmo as obras de instalação de redes de saneamento

básico em toda a freguesia.(...)" e prossegue: "Inicia'se segunila feira a remoilelação ilas

redes ile águns ( . . .)" .
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Em nenhuma parte da publicação é referido, de forma objetioa, que estas interoenções

oão afetar o abastecimento ile água, nem onile, nem em que períados, limitando-se,

genericammte, a pedir "(...) a compreensão ilc todos durante o demner ilestes

trabalhos", e ainda que contioesse aquela informação, considerando o texto que antecede

esta frase, sempre integraria a proibição preaista no n." 4, do artigo 10.", da ki n." 72-

A/2015, de 23 de julho, inexistindo graae e urgente necessidade pública na dioulgação

ilessa obra, conforme decorre ila jurisprudência inaocada.

A realização de publicidade institucional proibida é puníael com coima de €15 000 a €

75 000 furtigo 1.2." da Lei n.' 72-A/20L5, de 23 de julho).

Face ao que antecede, no exercício da competência mnferiila pela alínm d), ilo n." L do

artigo 5.' da ki n." 71/78, de 27 de dezembro e no uso ilos podcres consignados no n." 1.

ilo artigo 7." da mesma Lei, delibera-se notificar o Presiilente da Comissão

Administratirsa ila lJnião de Freguesias de Traoassô e Óis da Ribeira e ordenar que:

a) No prazo ilc 24 horas, promooa a remoção das referidas publicações da página da rede

social Facebook ita l-lnião de Freguesias ile Traoassô e Óis da Ribeira, sob pena de

incorrer na prática ile um crime de desobediência, preoisto e punido pelo artigo 348.' da

Córligo Penal;

b) Se abstenha, até ao final ilo período eleitoral, de realiznr publicidade institucional -
salw em caso de gral)e e urgente necessidade pública - em todas as formas de

comunicaSa utilimda pela lunta de Freguesia da União ilc Freguesias de Traoassô e

Óis da Ribeira, sob pena de incorrer na prática ile um cime de desobediência, preuisto e

punido pelo artigo 348." do Código Penal."

O Senhor Dr. Francisco José Martins saiu da reunião após apreciação deste

assunto da ordem de trabalhos.

A Comissão passou à apreciação dos pontos 2.12 e 2.14

Processos AL-20'17

2.12 - Despacho do Ministério Público - DIAP Beja no âmbito do Processo

AL.P-PP|2O77|94O (CDU I PS Beja I Propaganila em ilia ile eleição)

*
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A Comissão tomou conhecimento do despacho de arquivamento em epígrafe,

que consta em anexo à presente ata.

Expediente

2.L4 - Sentença do Tribunal Administrativo e Fiscal de Penafiel (ação

administrativa comum interposta contra a Câmara Municipal de Valongo

e outros)

A Comissão tomou conhecimento do despacho em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata.

A Comissão deliberou adiar a apreciação dos restantes assuntos (pontos 2.10,

2.1.1. e 2.13) para a próxima reunião plenária.--------

Nada mais havendo a tÍatar foi dada esta reunião por encerrada pelas 13 horas.

Para constar se lavrou a Presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Sérgio Gomes da Silva, Suplente do

O Presidente da

fosé Vítor Soreto de Barros

O Suplente do Secretário

ao

*z-ol" O-r".,> z- ç,/r,
Sérfio Gomes da Silva
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